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INTRODUÇÃO 

 

Desde a Constituição de 1988, que proíbe a comercialização de sangue e seus 

derivados, discute-se uma solução para assegurar a oferta de hemoderivados, dada a sua 

importância para o sistema de saúde e a estrutura de mercado extremamente concentrada. 

Essas discussões culminaram com a criação da Empresa Brasileira de Hemoderivados e 

Biotecnologia – Hemobrás –, tendo como função social garantia de abastecimento 

prioritário desses medicamentos aos pacientes do Sistema Único de Saúde (SUS). 

A Hemobrás, como estatal vinculada ao Ministério da Saúde, tem a missão de 

assegurar o fornecimento estratégico de hemoderivados ao SUS, contribuindo com a 

qualificação dos serviços de hemoterapia e promovendo a soberania nacional na produção 

destes medicamentos. 

Uma das etapas mais importantes para a implantação da fábrica de hemoderivados 

da Hemobrás é o desenvolvimento de uma hemorrede apta a produzir plasma excedente 

em qualidade e quantidade compatíveis com a sua operação, a qual possui capacidade 

inicial de processamento de 500 mil litros de plasma por ano. 

Para superar esse desafio, a Hemobrás precisa lançar mão de estratégias bem 

planejadas em conjunto com o Ministério da Saúde, articulando ações com a rede pública 

e privada de hemoterapia, promovendo a padronização de processos, o fortalecimento da 

infraestrutura dos hemocentros e a capacitação das equipes técnicas envolvidas na coleta 

e preparo do plasma. Essa integração é essencial para garantir o aproveitamento pleno do 

plasma excedente do uso transfusional nacional, assegurando sua conformidade com os 

padrões internacionais exigidos para a industrialização e viabilizando a sustentabilidade 

da produção pública de hemoderivados no país. 

A presente política estabelece diretrizes para a gestão do plasma excedente do uso 

transfusional brasileiro, reconhecido como insumo estratégico para a saúde pública, 

garantindo sua coleta, processamento, armazenagem, transporte e industrialização de 

forma ética, segura, eficiente e autossuficiente. 
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1. BASES LEGAIS 

 

O sangue é disciplina que ganhou status constitucional, sendo tutelado pela Carta 

Magna de 1988, de forma que o art. 199, § 4° assim estabelece: 

Art. 199. (...) 

§ 4º A lei disporá sobre as condições e os requisitos que 

facilitem a remoção de órgãos, tecidos e substâncias 

humanas para fins de transplante, pesquisa e tratamento, 

bem como a coleta, processamento e transfusão de 

sangue e seus derivados, sendo vedado todo tipo de 

comercialização. (grifo nosso)1 

Assim, o legislador constituinte originário optou por tutelar não somente o sangue, 

mas também os seus produtos derivados vedando, dada sua relevância para os interesses 

da coletividade, todo e qualquer tipo de comercialização. Este dispositivo constitucional 

foi posteriormente regulamentado pela Lei 10.205, de 21 de março de 2001, conhecida 

como a Lei do Sangue, que, em seu art. 1º explicita de forma mais incisiva a vedação a 

qualquer tipo de comercialização deste material biológico e seus derivados e o art. 2º 

define sangue, seus componentes e derivados: 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a captação, proteção ao doador 

e ao receptor, coleta, processamento, estocagem, 

distribuição e transfusão do sangue, de seus componentes e 

derivados, vedada a compra, venda ou qualquer outro 

tipo de comercialização do sangue, componentes e 

hemoderivados, em todo o território nacional, seja por 

pessoas físicas ou jurídicas, em caráter eventual ou 

permanente, que estejam em desacordo com o 

ordenamento institucional estabelecido nesta Lei. 

Art. 2º Para efeitos desta Lei, entende-se por sangue, 

componentes e hemoderivados os produtos e subprodutos 

originados do sangue humano venoso, placentário ou de 

cordão umbilical, indicados para diagnóstico, prevenção e 

tratamento de doenças, assim definidos: 
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I - sangue: a quantidade total de tecido obtido na doação; 

II - componentes: os produtos oriundos do sangue total ou 

do plasma, obtidos por meio de processamento físico; 

III - hemoderivados: os produtos oriundos do sangue 

total ou do plasma, obtidos por meio de processamento 

físico-químico ou biotecnológico. (grifo nosso)2 

O art. 14 da mesma lei, com as diretrizes da Política Nacional de Sangue, 

Componentes e Hemoderivados, em seu inciso IV reforça tal vedação: 

Art. 14. A Política Nacional de Sangue, Componentes e 

Hemoderivados rege-se pelos seguintes princípios e 

diretrizes: 

(...) 

IV - proibição da comercialização da coleta, 

processamento, estocagem, distribuição e transfusão do 

sangue, componentes e hemoderivados; 

(...) 

§ 2º Periodicamente, os serviços integrantes ou vinculados 

ao SINASAN deverão transferir para os Centros de 

Produção de Hemoterápicos governamentais as 

quantidades excedentes de plasma. 

§ 3º Caso haja excedente de matéria-prima que supere a 

capacidade de absorção dos centros governamentais, este 

poderá ser encaminhado a outros centros, resguardado o 

caráter da não-comercialização. (grifo nosso)2 

O art. 14, § 2º da Lei 10.205/2001 é categórico ao estabelecer que os serviços de 

hemoterapia nacionais deverão, ou seja, não se trata de uma faculdade, enviar o excedente 

plasmático para os centros fracionadores governamentais e, por sua vez, o § 3º apenas 

excepciona o envio de tão nobre matéria-prima a centros fracionadores não 

governamentais exclusivamente na hipótese em que o excedente de plasma supere a 

capacidade de fracionamento dos centros governamentais, mantido o caráter de não-
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comercialização. Logo, os centros fracionadores nacionais deverão necessariamente ser, 

até a medida de sua capacidade de fracionamento, os destinatários exclusivos do plasma 

excedente de uso transfusional nacional e, somente após este limite, abre-se ao poder 

público a faculdade de remeter a centros não governamentais o plasma que exceder sua 

capacidade de fracionamento. 

Como era de se esperar, a produção de hemoderivados configura-se não somente 

como uma diretriz e princípio regente da Política Nacional de Sangue, Componentes e 

Hemoderivados, mas também figura entre seus objetivos, como versa o art. 15 da Lei 

10.205/2001. 

Art. 15. A Política Nacional de Sangue, Componentes e 

Hemoderivados objetivará, entre outras coisas: 

(...) 

XI - produção de derivados industrializados de plasma e 

reagentes, para uso laboratorial em Hemoterapia e em 

Hematologia e autorização para aquisição de anti-soros ou 

outros produtos derivados do sangue, essenciais para a 

pesquisa e diagnóstico.2 

Logo, é objetivo do Estado produzir medicamentos derivados do plasma, a partir 

do plasma excedente de uso transfusional, que deverá ser remetido exclusivamente para 

centros fracionadores governamentais, até o limite de sua capacidade fracionamento. 

Destaca-se tal objetivo pelo caráter de interesse público primário, levando à necessária e 

vinculada persecução deste pelo Estado no desempenho de sua função confiada pela 

sociedade. Acerca do interesse público primário, Celso Antônio Bandeira de Mello assim 

se pronuncia: 

Aliás, exatamente porque são discerníveis os interesses 

públicos e o interesse meramente das pessoas estatais (ora 

coincidentes, ora antagônicos), os autores italianos fazem 

acepção, (...), entre interesse público propriamente dito, 

também denominado interesse primário, e interesse 

secundário. 
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Interesse público ou primário, repita-se, é o pertinente à 

sociedade como um todo, e só ele pode ser validamente 

objetivado, pois este é o interesse que a lei consagra e 

entrega à compita do Estado como representante do corpo 

social.3 

Criado o arcabouço legal essencial da estrutura de atenção hemoterápica nacional, 

através de comandos constitucionais e de sua regulamentação pelo legislador ordinário, 

com a instituição de Política Nacional de Sangue, Componentes e Derivados, 

organicamente definida, dotada de diretrizes, princípios e objetivos, o legislador 

ordinário, em etapa seguinte, autorizou o Poder Executivo a criar empresa pública cuja 

função social é “garantir aos pacientes do Sistema Único de Saúde - SUS o fornecimento 

de medicamentos hemoderivados ou produzidos por biotecnologia”, conforme o art. 1º, § 

1º da Lei 10.972/2004, criando assim esta Empresa Pública, a Empresa Brasileira de 

Hemoderivados e Biotecnologia – Hemobrás. 

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a criar empresa 

pública, na forma definida no inciso II do art. 5º do Decreto-

Lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967, e no art. 5º do 

Decreto-Lei nº 900, de 29 de setembro de 1969, sob a forma 

de sociedade limitada, denominada Empresa Brasileira de 

Hemoderivados e Biotecnologia - HEMOBRÁS, vinculada 

ao Ministério da Saúde. 

§ 1º A função social da HEMOBRÁS é garantir aos 

pacientes do Sistema Único de Saúde - SUS o fornecimento 

de medicamentos hemoderivados ou produzidos por 

biotecnologia.4 

Neste sentido, a Lei 10.972/2004 ocupou-se, essencialmente, de prover os meios 

para a criação de um centro governamental específico para fracionamento de plasma, de 

forma a atender as necessidades nacionais nesta matéria. A Lei 10.972/2004 coloca a 

Hemobrás em posição privilegiada na gestão do plasma excedente de uso transfusional 

brasileiro em relação a qualquer outro ente da administração pública direta ou indireta 

federal, estadual ou municipal com base nos conceitos jurídicos de lex superior derogat 

legi inferiori e de lex speciallis derogat legi generali.  
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O art. 2º da Lei 10.972/2004 trata a Hemobrás como empresa pública exploradora 

de atividade econômica, entretanto, reforça a vedação de comercialização do produto 

resultante, podendo ser ressarcida pelos serviços de fracionamento, nos termos do 

parágrafo único ao art. 2º da Lei 10.205/2001. In verbis, tem-se: 

Art. 2º A HEMOBRÁS terá por finalidade explorar 

diretamente atividade econômica, nos termos do art. 173 da 

Constituição Federal, consistente na produção industrial de 

hemoderivados prioritariamente para tratamento de 

pacientes do SUS a partir do fracionamento de plasma 

obtido no Brasil, vedada a comercialização somente dos 

produtos resultantes, podendo ser ressarcida pelos serviços 

de fracionamento, de acordo com o previsto no parágrafo 

único do art. 2º da Lei nº 10.205, de 21 de março de 2001. 

§ 1º Observada a prioridade a que se refere o caput deste 

artigo, a HEMOBRÁS poderá fracionar plasma ou produtos 

intermediários obtidos no exterior para atender às 

necessidades internas do País ou para prestação de serviços 

a outros países, mediante contrato.4 

O art. 3º da Lei 10.972/2004 traz as competências legais da Hemobrás, que lhe 

foram conferidas pelo legislador ordinário no sentido de fornecer, com força normativa, 

os meios para consecução de sua finalidade. São tais competências, in verbis: 

Art. 3º Para a realização de sua finalidade, compete à 

HEMOBRÁS, em conformidade com as diretrizes do 

Ministério da Saúde: 

I - Captar, armazenar e transportar plasma para fins de 

fracionamento; 

II - Avaliar a qualidade do serviço e do plasma a ser 

fracionado por ela; 

III - Fracionar o plasma ou produtos intermediários 

(pastas) para produzir hemoderivados; 

IV - Distribuir hemoderivados; 
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V - Desenvolver programas de intercâmbio com órgãos 

ou entidades nacionais e estrangeiras; 

VI - Desenvolver programas de pesquisa e 

desenvolvimento na área de hemoderivados e de produtos 

obtidos por biotecnologia, incluindo reagentes, na área de 

hemoterapia; 

VII - Criar e manter estrutura de garantia da qualidade 

das matérias-primas, processos, serviços e produtos; 

VIII - Fabricar produtos biológicos e reagentes obtidos por 

engenharia genética ou por processos biotecnológicos na 

área de hemoterapia; 

IX - Celebrar contratos e convênios com órgãos nacionais 

da administração direta ou indireta, empresas privadas e 

com órgãos internacionais para prestação de serviços 

técnicos especializados; 

X - Formar, treinar e aperfeiçoar pessoal necessário às suas 

atividades; e 

XI - Exercer outras atividades inerentes às suas finalidades. 

(grifo nosso)4 

Desta feita, resta evidente que é competência material da Hemobrás exercer todas 

as atividades necessárias à gestão do plasma excedente de uso transfusional brasileiro, 

desde sua captação na hemorrede qualificada como fornecedora de plasma para 

fracionamento industrial, seu transporte, armazenamento, fracionamento, produção de 

hemoderivados e sua distribuição. Adicionalmente, resta evidente que tais competências 

emanam diretamente da lei, lei esta que autorizou o Poder Executivo a criar tal empresa 

pública. Assim, tem-se que as competências da Hemobrás correspondem exatamente à 

forma de consecução de um dos objetivos da Política Nacional de Sangue, Componentes 

e Derivados (art. 15, XI, Lei 10.205/2001) e esta, por sua vez tem por finalidade “garantir 

a autossuficiência do País nesse setor e harmonizar as ações do poder público em todos 

os níveis de governo, e será implementada, no âmbito do Sistema Único de Saúde, pelo 
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Sistema Nacional de Sangue, Componentes e Derivados – SINASAN” (art. 8º, Lei 

10.205/2001). 

Em conformidade com o disposto na referida Lei nº 10.972/2004, a Portaria do 

Ministério da Saúde nº 1.710, de 8 de julho de 2020, estabelece, em seu artigo 1º, que o 

plasma excedente do uso hemoterápico, produzido pelos serviços integrantes da Rede 

Nacional de Serviços de Hemoterapia no âmbito do Sistema Nacional de Sangue, 

Componentes e Hemoderivados (SINASAN), deverá ser destinado, de forma prioritária, 

à Empresa Brasileira de Hemoderivados e Biotecnologia – Hemobrás, para fins de 

utilização industrial na produção de medicamentos hemoderivados. 

No mesmo sentido, o artigo 3º da referida Portaria dispõe que, na hipótese de 

existir excedente de plasma em volume superior à capacidade de absorção da Hemobrás, 

os Serviços de Hemoterapia, mediante autorização expressa do Ministério da Saúde, 

poderão encaminhar tal matéria-prima a outros centros de produção de hemoderivados, 

observando-se, em todos os casos, o caráter não comercial da operação, nos termos do § 

3º do artigo 14 da Lei nº 10.205/2001. 

Ainda de acordo com o dispositivo mencionado: 

(...) 

§ 2º: Havendo solicitações simultâneas dos Serviços de 

Hemoterapia para o fornecimento do plasma excedente a 

indústrias e laboratórios de reagentes de diagnóstico, 

painéis e outros insumos hemoterápicos, ou ainda a 

instituições de ensino e pesquisa, o envio poderá ser 

autorizado, desde que não haja prejuízo à produção dos 

medicamentos hemoderivados apoiada por esta 

Portaria. (grifo nosso)5 

Por fim, conforme disposto no artigo 4º, compete à Hemobrás, no exercício de 

suas atribuições previstas no artigo 3º da Lei nº 10.972/2004, o gerenciamento do 

plasma excedente do uso hemoterápico, tanto para fins industriais quanto de pesquisa, 

abrangendo a produção de medicamentos hemoderivados e outros produtos 

hemoterápicos. 
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Dessa forma, resta evidenciado o papel central da Hemobrás na gestão e 

destinação do plasma excedente, bem como a observância obrigatória da legislação 

vigente quanto ao caráter público e não comercial da utilização dessa matéria-prima. A 

normatização imposta visa garantir a adequada alocação dos recursos hemoterápicos em 

prol do interesse coletivo, resguardando a prioridade da produção pública de 

medicamentos hemoderivados. 

 

2. OBJETIVO 

 

Estabelecer princípios, diretrizes e ações estratégicas para a gestão eficaz do 

plasma excedente do uso transfusional nacional, com foco na obtenção de plasma em 

qualidade industrial e em quantidade necessária para garantir o pleno funcionamento da 

fábrica da Hemobrás e a soberania do país na produção de hemoderivados para 

atendimento prioritário aos pacientes do Sistema Único de Saúde (SUS). 

 

3. PRINCÍPIOS E DIRETRIZES 

 

3.1. Soberania Nacional em Produção de Hemoderivados 

Promoção da autossuficiência do Brasil na produção de hemoderivados 

estratégicos, reduzindo a dependência de mercados internacionais e assegurando o 

abastecimento contínuo para o Sistema Único de Saúde (SUS). Esta diretriz orienta a 

conclusão e ampliação da planta industrial da Hemobrás, com capacidade de absorver o 

plasma oriundo da hemorrede pública e privada, garantindo que a produção destes 

medicamentos ocorra em território nacional, sob controle público, com foco na segurança 

sanitária e no interesse coletivo. 

 

3.2. Valorização do plasma excedente como patrimônio nacional 

Reconhecimento do plasma humano como um recurso biológico estratégico e não 

comercializável, conforme determina a Constituição Federal. Essa diretriz visa 

estabelecer mecanismos legais e operacionais que garantam a destinação do plasma 

excedente do uso transfusional exclusiva à produção de medicamentos para o SUS, 

preservando sua integridade ética e seu valor como bem público.  

 

 



 

12 
 

3.3. Qualificação da Hemorrede 

Fortalecimento da qualificação técnica da hemorrede brasileira, para garantir a 

coleta, testagem e envio de plasma dentro dos padrões internacionais de qualidade 

exigidos para a industrialização. Essa diretriz compreende a realização de auditorias de 

qualificação, o acompanhamento de planos de ação resultantes dessas auditorias, a 

elaboração de planos de capacitação, investimentos em infraestrutura e cooperação 

técnico-científica entre os entes federativos e a Hemobrás. 

 

3.4. Rastreabilidade e Segurança 

Garantia da rastreabilidade completa do plasma humano, desde a doação até sua 

destinação final como medicamento, com foco na biossegurança, transparência e 

conformidade regulatória. A implementação de sistemas integrados de informação 

permitirá o monitoramento em tempo real de volumes coletados, testagens, 

armazenagem, transporte e produção, garantindo segurança ao paciente e qualidade em 

todas as etapas da cadeia. 

 

3.5. Sustentabilidade e eficiência 

Garantia da sustentabilidade operacional, econômica e ambiental da política de 

gestão do plasma excedente do uso transfusional, com foco na eficiência dos processos, 

racionalização de recursos e redução de perdas. Essa diretriz inclui a definição de metas 

de produtividade, o uso de tecnologias limpas, o fortalecimento da logística e a adoção 

de boas práticas de governança pública. O objetivo é garantir que a Hemobrás opere com 

alto desempenho, assegurando o melhor uso do plasma doado e a entrega tempestiva dos 

medicamentos ao SUS. 

 

4. EIXOS ESTRATÉGICOS DE ATUAÇÃO 

Caberá à Hemobrás implementar, por conta própria ou em conjunto com entes do 

SINASAN, ações que visem aumentar a captação de plasma humano para fracionamento 

e garantir um fluxo contínuo, rastreável e seguro de plasma para a produção de 

hemoderivados. Essas ações podem incluir:  
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4.1.Apoio Técnico Especializado 

• Elaboração e padronização de protocolos técnicos de coleta, 

processamento e armazenamento de plasma voltados à industrialização, 

em parceria com a Anvisa e o Ministério da Saúde; 

• Criação de manuais operacionais e fluxos específicos para a produção de 

plasma para a indústria; 

• Consultoria técnica in loco para avaliação e orientação de processos. 

 

4.2. Treinamento e Capacitação profissional 

• Realização de programas contínuos de capacitação para equipes dos 

hemocentros com foco na qualidade do plasma; 

• Oferta de cursos de boas práticas de coleta e acondicionamento de plasma; 

• Workshops e seminários sobre qualidade, biossegurança e rastreabilidade 

no ciclo do plasma. 

 

4.3. Desenvolvimento de Parcerias Interinstitucionais 

• Estímulo a convênios e cooperação técnica entre o Ministério da Saúde e 

os serviços de hemoterapia, com cláusulas específicas para apoio à 

qualificação da produção de plasma. 

 

4.4. Logística e Armazenamento 

• Criação de uma rede logística otimizada e eficiente que facilite o 

escoamento do plasma qualificado até a Hemobrás, reduzindo perdas e 

custos locais. 

• Suporte aos serviços de hemoterapia no preparo das remessas de plasma 

para a indústria; 

• Otimização da cadeia de frio no circuito de produção do plasma para 

conservação das proteínas plasmáticas; 

• Compartilhamento de tecnologias de rastreabilidade e controle de 

qualidade. 
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4.5. Sistemas de Informação e Monitoramento Integrado 

• Implantação de um sistema nacional de monitoramento do plasma, com 

indicadores por serviço de hemoterapia; 

• Fornecimento de ferramentas digitais de apoio à gestão da produção de 

plasma, promovendo mais eficiência e transparência; 

 

4.6. Reconhecimento e Visibilidade institucional 

• Criação de um selo de qualidade para serviços de hemoterapia que 

atendam aos requisitos técnicos da Hemobrás. 

• Divulgação de boas práticas e casos de sucesso em canais institucionais, 

promovendo valorização pública do trabalho dos hemocentros. 

 

4.7. Apoio à Captação Voluntária 

• Promover campanhas educativas em nível nacional ou regional sobre a 

importância da doação de sangue e plasma. 

• Cooperação na produção de materiais de comunicação voltados à 

fidelização de doadores. 

 

4.8. Desenvolvimento de Estudos e Pesquisas  

• Desenvolver parcerias com institutos de pesquisa para desenvolver 

projetos de pesquisa aplicada a inovação tecnológica no âmbito do ciclo 

produtivo do plasma; 

• Estudar a viabilidade de implantação de coleta de plasma por aférese no 

Brasil, com o objetivo de obter volume de plasma com qualidade industrial 

superior à capacidade de fornecimento de plasma excedente pela 

hemorrede brasileira. 

 

5. RESULTADOS ESPERADOS 

A implementação da Política de Gestão do Plasma da Hemobrás deverá alcançar 

os seguintes resultados: 

• Aumento progressivo na captação de plasma com qualidade industrial, 

atingindo volumes compatíveis com a capacidade produtiva da Hemobrás 

(500 mil litros/ano); 
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• Qualificação técnica e regulatória dos serviços de hemoterapia da rede 

pública e privada, com aumento no número de serviços habilitados a 

fornecer plasma industrial; 

• Redução significativa nas perdas de plasma, com maior aproveitamento 

da produção nacional excedente ao uso transfusional; 

• Ampliação da rastreabilidade e segurança da cadeia do plasma, com uso 

de sistemas integrados e processos padronizados; 

• Melhoria nos indicadores de autossuficiência nacional, com redução da 

dependência de produtos importados; 

• Fortalecimento da relação entre Hemobrás, Ministério da Saúde e 

hemorrede, com incremento das ações colaborativas; 

• Conscientização da sociedade sobre o papel estratégico do plasma e a 

importância da doação voluntária, altruísta e não remunerada; 

• Reconhecimento institucional dos serviços de hemoterapia, com 

valorização das boas práticas e do papel técnico-científico desempenhado. 

 

6. GOVERNANÇA E MONITORAMENTO 

A governança da Política de Gestão do Plasma será conduzida pela Hemobrás, em 

alinhamento com o Ministério da Saúde e os demais entes do Sistema Nacional de 

Sangue, Componentes e Derivados (SINASAN). 

As áreas da Hemobrás responsáveis pela implantação e desenvolvimento da 

referida política serão a Diretoria de Produtos Estratégicos e Inovação e a Gerência de 

Produtos e Suprimentos Farmacêuticos com suas áreas subjacentes, após aprovação da 

Diretoria Executiva e do Conselho de Administração.  

Para garantir eficácia, transparência e continuidade, a política será monitorada e 

avaliada de forma sistemática com base nos seguintes mecanismos: 

 

• Relatório semestral de qualificação da hemorrede apresentado pelo Serviço de 

Relacionamento com a Hemorrede; 

• Relatório semestral de recebimento, triagem, descarte e expedição de plasma 

apresentado pelo Serviço de Gestão Interna do Plasma, contendo indicadores 

de produção e aproveitamento de plasma por serviço de hemoterapia; 
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• Relatório anual de produção e distribuição de hemoderivados apresentado 

pelo Serviço de Logística Farmacêutica. 

 

7. DISPOSIÇÕES FINAIS 

A Política Nacional de Sangue e Hemoderivados reforça o papel estratégico da 

Hemobrás como garantidora da autossuficiência nacional em hemoderivados, elemento 

essencial da segurança sanitária brasileira. Ao consolidar uma hemorrede nacional 

qualificada, com práticas integradas e foco na soberania, o Brasil dá um passo decisivo 

para proteger milhões de vidas que dependem desses medicamentos. 

Fica estabelecido que a Política de Gestão do Plasma Excedente do Uso 

Transfusional da Hemobrás deverá ser revista periodicamente, com intervalo máximo de 

4 (quatro) anos, ou sempre que houver mudanças significativas no cenário regulatório, 

tecnológico ou institucional que impactem a cadeia de gestão do plasma.  

A efetividade da política dependerá do comprometimento institucional, da 

governança colaborativa e da mobilização contínua de recursos, pessoas e conhecimentos 

voltados ao fortalecimento da cadeia pública de produção de hemoderivados no Brasil. 
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